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AGRAVO INTERNO INTERPOSTO EM FACE DE
DECISÃO MONOCRÁTICA.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AUSÊNCIA  DE  DIALETICIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  BANCO
APELANTE.  AGRAVO  REGIMENTAL  QUE
IGUALMENTE NÃO ATENDE AO REQUISITO DA
DIALETICIDADE.  RECURSO  QUE  NÃO  SE
CONTRAPÔS  AOS  TERMOS  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NÃO  CONHECEU  O
RECURSO  APELATÓRIO.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.

– O Banco não se contrapôs aos fundamentos
da Sentença quando do Recurso de Apelação, nem
tampouco aos termos da Decisão Monocrática que
não conheceu o seu Recurso Apelatório, quando do
Agravo Interno, não tecendo nenhum comentário no
sentido de demonstrar a dialeticidade da Apelação e,
consequentemente,  o  desacerto  da  decisão
agravada.

– Nos termos postos, o Agravo Interno também
não atende ao requisito da dialeticidade.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em NÃO CONHECER o Agravo Interno, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 127.

RELATÓRIO



Agravo interno no Agravo de Instrumento nº 0001475-06.2012.815.0251

Trata-se de Agravo Interno (fls.  98/114)  apresentado por

Aymoré  Crédito,  Financiamento  e  Investimento  S/A contra a  Decisão

Monocrática deste Relator (fls. 95/96v), que não conheceu a Apelação Cível

por ela interposta. 

O  Recurso  Apelatório  não  foi  conhecido  por  falta  de

dialeticidade. 

Inconformada com esta  decisão,  a  Recorrente  apresentou  o

presente Agravo Interno, alegando, em síntese, a impossibilidade de aplicação

do artigo 42 do CDC (fl. 101) e a previsão legal para cobrança das tarifas da

financeira – tarifa de Cadastro (fl. 104). 

Pleiteia, assim, a reforma da Decisão Agravada para prover a

Apelação Cível. 

É o relatório. 

VOTO

O artigo 932, inciso III, do CPC, dispõe: 

Art. 932. Incumbe ao relator: 

III  –  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida;

O  presente  Agravo  Interno  insurge-se  contra  a  Decisão

Monocrática deste Relator, que não conheceu a Apelação Cível por ausência

de dialeticidade. 

A Decisão deve ser mantida, no sentido de não se conhecer a

Apelação  Cível.  Isso  porque  para  reverter  a  Decisão  Monocrática  que  não

conheceu o Apelo, deveria o Agravante demonstrar que o Recurso de Apelação
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atendeu ao princípio da dialeticidade. 

No entanto, nas razões do Agravo Interno de que se cuida, o

Banco Agravante não cuidou de demonstrar a dialeticidade da Apelação Cível

em relação à Sentença, de modo a demonstrar o desacerto da decisão do Juiz

de primeiro grau.

Novamente, desta vez, em sede deste Agravo Interno, o Banco

não atendeu ao requisito da dialeticidade. Explico. 

Nas razões do Agravo, o Banco afirma (fl. 101): 

“Na  fundamentação  do  Acórdão,  alega  o  douto
Relator que existe a incidência do artigo 42, CDC,
ordenando a restituição em dobro do valor que foi
supostamente  cobrado  indevidamente  do  apelado,
entretanto, tal afirmação não merece prosperar”. 

Contudo, a Decisão Monocrática agravada não tratou do artigo

42 do CDC em nenhum momento, posto que não adentrou no mérito, uma vez

que não conheceu o Recurso por falta de dialeticidade. 

Ou seja,  o Agravo Interno não impugnou especificamente os

fundamentos da Decisão Monocrática recorrida. 

Em  suma,  o  Banco  não  se  contrapôs  aos  fundamentos  da

Sentença  quando  do  Recurso  de  Apelação,  nem tampouco  aos  termos  da

Decisão Monocrática que não conheceu o seu Recurso Apelatório, quando do

oferecimento  das  razões  deste  Agravo  Interno,  não  tecendo  nenhum

comentário  no  sentido  de  demonstrar  a  dialeticidade  da  Apelação  e,

consequentemente, o desacerto da decisão agravada. 

Isto posto, NÃO CONHEÇO O AGRAVO INTERNO, mantendo

integralmente a Decisão Monocrática que não conheceu a Apelação Cível. 

É o voto.
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
   Relator
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